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- Membro MARIA IACY NASCIMENTO FAGUNDES DE ARAGÃO (Relatora):

RELATÓRIO

Trata-se de consulta formulada pelo advogado Abraão Emanuel de Souza Gagno Júnior

que objetiva o reexame do resultado do julgamento do tema em tese, encaminhado

através da Consulta nº 34/2019, que restou consolidado no sentido de que “o exercício da

função de Assessor Jurídico do Estado, vinculado ao Sistema Penal, possui

incompatibilidade com o exercício da advocacia, na forma do art. 28, incisos IV e V, da

lei 8906/94”, conforme se extrai de sua narrativa, a seguir transcrita:

“Trata-se de solicitação referente ao PARECER presente na
CONSULTA Nº 342019-0 (doc. 01), no sentido de que “o
exercício da função de Assessor Jurídico do Estado, vinculado ao
Sistema Penal, possui incompatibilidade com o exercício da
advocacia, na forma do art. 28, incisos IV e V, da Lei
8906/1994.” Ocorre que, na referida CONSULTA, Nº 342019-0,
desconsiderou-se o fato de que, conforme previsto na LEI
COMPLEMENTAR Nº 387 de 2007 (doc. 02), o cargo de
ASSESSOR JURÍDICO DO SISTEMA PENAL possui os seguintes
requisitos para a sua investidura: Art. 11. Ficam criados os
cargos de provimento em comissão para atender as necessidades
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